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PRELIMINAR.  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR  POR
AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  NÃO  ACOLHIMENTO.
DESNECESSIDADE  DE  ESGOTAMENTO  DA  VIA
ADMINISTRATIVA.  IRRESIGNAÇÃO  EM  CONFRONTO
COM PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL.  SEGUIMENTO
NEGADO.

O  prévio  requerimento  administrativo  é  prescindível  na
situação  em  que  os  pleitos  insertos  na  petição  inicial
decorrem  de  suposta  violação  de  pagamento  a  menor  da
remuneração, fazendo incidir o postulado constitucional da
inafastabilidade da jurisdição previsto no art. 5º, XXXV, da
Constituição Federal.

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  AGENTE  PENITENCIÁRIO  LOTADO  EM  3ª
ENTRÂNCIA.  ADICIONAL  DE  REPRESENTAÇÃO.
PAGAMENTO A MENOR. PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS
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PEDIDOS.CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE PREVISTA NO
ART.  6º,  III,  ALÍNEA  “C”,  DA  LEI  Nº  9.703/12.
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.  DIFERENÇA
REMUNERATÓRIA  DEVIDA.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA CARACTERIZADA.  APLICAÇÃO  DO  ART.
21,  CAPUT,  DO  CPC.  JUROS  DE  MORA E  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  RETIFICAÇÃO  DE  OFÍCIO  SEM
CARACTERIZAR  REFORMATIO IN PEJUS.  PARCELA DO
RECURSO  EM  CONFRONTO  COM  JURISPRUDÊNCIA
DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA E PARTE DA SENTENÇA
EM MANIFESTO CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DOS TRIBUNAIS SUPERIORES.  HIPÓTESE
DE DECISÃO MONOCRÁTICA. SEGUIMENTO NEGADO
EM RELAÇÃO À PARTE DA REMESSA NECESSÁRIA E
DO APELO E PROVIMENTO PARCIAL NO TOCANTE
AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E JUROS.

O  servidor  efetivo,  ocupante  do  cargo  de  Agente
Penitenciário da 3ª Entrância, desempenhando suas funções
no âmbito de penitenciária, fará jus, a título de Adicional de
Representação, ao valor previsto na alínea “c” do inciso III
do art. 6º, da Lei nº 9.703/2012.

Deixando  o  ente  estatal  de  demonstrar  fatos  impeditivos,
modificativos  ou extintivos do pleito do autor,  responderá
pelas  verbas  remuneratórias  perseguidas  na  exordial,  na
forma do inciso II, do art. 333, do Código de Processo Civil.

Reconhecida  a  sucumbência  recíproca,  mister  a
redistribuição do seu ônus, em conformidade com o caput do
art. 21, do CPC.

A correção monetária e os juros de mora, como consectários
legais da condenação principal, possuem natureza de ordem
pública  e  podem  ser  analisados  de  ofício,  o  que  afasta
suposta violação do princípio do non reformatio in pejus.

Incidem juros no percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP
n.  º  2.180-35/2001  até  o  advento  da  Lei  n.  º  11.960,  de
30/06/2009,  que deu nova redação ao art.  1.  º-f  da Lei  n.  º
9.494/97;  e  o  percentual  estabelecido  para  caderneta  de
poupança, a partir da Lei n. º 11.960/2009. 
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A correção monetária das dívidas fazendárias deve observar
índices que reflitam a inflação acumulada do período. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  interposta  pelo  Estado  da  Paraíba
contra sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de
Campina Grande, fls. 74/76, que, nos autos da Ação Declaratória de Obrigação de
Fazer c/c Indenização por Danos Materiais e Morais por ato Ilícito em face dele
ajuizada  por  Savio  Ronaldo Alves  Farias,  julgou  parcialmente  procedentes  os
pleitos, nos seguintes termos:

(...)Ante o exposto, do mais que dos autos consta e princípios de direito
aplicáveis  à  espécie,  nos  termos  do  art.  269,  I,  do  CPC,  JULGO
PROCEDENTE,  EM  PARTE,  AÇÃO  ajuizada  por  SAVIO  RONALDO
ALVES FARIAS, em face do ESTADO DA PARAÍBA, para condenar o
promovido na imediata implantação do correto valor  do Adicional  de
Representação correspondente ao exercício da atividade na 3ª entrância,
bem como no pagamento da diferença da remuneração paga ao autor a
título  de  Adicional  de  Representação,  nos  termos  do  art.  6º,  da  Lei
Estadual Nº 9.703/2012, a partir de 15 de maio de 2012, data da entrada
em vigor da Lei Estadual supracitada, devidamente corrigido a partir da
data de cada pagamento e juros de mora a partir da citação.

Condeno  a  parte  ré  no  pagamento  das  despesas  processuais  e  em
honorários advocatícios que fixo no valor de R$ 800,00 (Oitocentos reais),
nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.

Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, devendo os autos subir à
segunda instância  depois  de  decorrido o  prazo  recursal,  com ou sem
interposição de recurso voluntário pelas partes.

Argui o apelante, preliminarmente, a carência de ação pela
falta de interesse de agir,  por inexistência de provocação da via administrativa
destinada a correção da sua remuneração.

No  mérito,  assevera  existir  variação  do  adicional  de
representação de acordo com a entrância do titular do cargo.

Aduz não possuir competência para majorar remuneração de
servidor público.
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Questiona  os  honorários  advocatícios  arbitrados,
sustentando estar caracterizada a sucumbência recíproca.

Pugna pelo provimento do apelo para julgar improcedentes
os pedidos veiculados na exordial e,  eventualmente, o provimento parcial para
aplicar a hipótese de sucumbência recíproca.

Nas  contrarrazões,  fls.  97/102,  o  apelado  afirma  inexistir
qualquer  retoque  a  ser  efetivado  na  sentença.  Nesse  compasso,  pugna  pelo
desprovimento do apelo.

O Ministério Público opina pelo desprovimento da apelação,
por  compreender  materializado  o  adimplemento  a  menor  da  prestação
questionada nos autos.

É o relatório.

DECIDO.

1- Preliminar

Suscita  o  apelante,  preliminarmente,  a  caracterização  da
carência de ação pela falta de interesse de agir, por ter inocorrido provocação na
via administrativa por parte do apelado relativa ao questionamento da extensão
econômica do adicional de representação.

Sob aspecto da teoria da abstração, verifico que está descrita
na exordial a lesão suportada pelo autor, e essa circunstância fática caracteriza o
interesse de agir para fins de provocação do órgão judicial.

O  prévio  requerimento  administrativo  é  prescindível  na
situação em que os pleitos insertos na petição inicial decorrem de suposta violação
de  pagamento  a  menor  da  remuneração,  fazendo  incidir  o  postulado
constitucional  da  inafastabilidade  da  jurisdição  previsto  no  art.  5º,  XXXV,  da
Constituição Federal.

Em situação semelhante já decidiu este Tribunal de Justiça,
conforme julgado que transcrevo:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE OBRI-  GAÇÃO DE
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. PRELIMINAR.
FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR  POR  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  NÃO  ACOLHIMENTO.
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DESNECESSIDADE  DE  ESGOTAMENTO  DA  VIA
ADMINISTRATIVA. PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO.
INOCOR-  RÊNCIA.  APLICAÇÃO  DO  PRAZO  QUINQUENAL.
INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  1º,  DO  DECRETO  LEI  Nº  20.910/32.
LAPSO  TEMPORAL  ENTRE  O  PAGAMENTO  A  MENOR  E  O
AJUIZAMENTO  DA AÇÃO  INFERIOR  A CINCO  ANOS.  REJEIÇÃO
ACERTADA PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU.  MÉRITO. AGENTE
DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIO,  3ª  ENTRÂNCIA.  ADICIONAL
DE  REPRESENTAÇÃO. RECEBIMENTO  DA  DIFERENÇA.
MAJORAÇÃO  PREVISTA  NA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº  185/2012,
POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI Nº 9.703/2012. AUTOR QUE
PREENCHE  TODOS  OS  REQUISITOS  LEGAIS.  AUSÊNCIA  DE
PAGAMENTO  DA  NOVA  QUANTIA  PELO  ENTE  ESTATAL.
DIFERENÇA DEVIDA. DECISUM ACERTADO. DESPROVIMENTO DO
RECURSO.  O  particular  não  necessita  requerer  administrativamente
um direito seu, podendo, sim, buscar junto ao judiciário que lhe seja
assegurado  o  bem  da  vida  pretendido  sem  quaisquer
condicionamentos  estatais  burocráticos. As  ações  contra  a  entidade
fazendária prescrevem no prazo de 05 (cinco) anos contados da data do
evento  danoso,  de  acordo com o art.  1º,  do  Decreto nº.  20.910/32.  No
presente caso, a inobservância do reajuste do adicional de representação
se deu com a edição da Lei nº 9.703/2012, ou seja, em janeiro de 2012, ao
passo que a presente demanda foi ajuizada em dezembro de 2012, ou
seja,  em momento  anterior  ao  fim  do  interregno  prescricional,  sendo,
portanto, acertada a rejeição pelo juízo de primeiro grau. Os servidores
efetivos, ocupantes do cargo de agente de segurança penitenciária da 3ª
entrância e que exerçam suas funções no âmbito da unidade prisional,
perceberão, a título de adicional de representação, o valor indicado na
alínea “c” do inciso III  do art.  6º da Lei nº 9.703/2012. Preenchidos os
requisitos legais estabelecidos em Lei para o recebimento de determinada
vantagem pecuniária por parte do servidor, é dever da administração em
proceder no respectivo reajuste e, caso não seja cumprida a Lei, cabe a
diferença apurada desde a edição da Lei nº 9.703/2012 até a implantação
correta.  (TJPB;  APL  0000159-62.2013.815.0011;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho;  DJPB
20/10/2015; Pág. 14)

Dispensável, portanto, o prévio requerimento administrativo
para fins de provocação da via judicial.

Em face do exposto, rejeito a preliminar.

2 – Mérito. 

As questões devolvidas a este Órgão ad quem versam acerca
da caracterização, ou não, do pagamento a menor da remuneração do apelante, da
extensão dos honorários de sucumbência e dos índices de atualização da prestação
devida.
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O Juízo de origem julgou procedentes os pedidos no tocante
ao  pagamento  a  menor  dos  vencimentos  de  titularidade  do  apelado,  por
compreender que este percebia o adicional de representação diverso da quantia
prevista na legislação municipal.

Aduz o recorrente estar  a  sentença em desarmonia com o
princípio  da  legalidade,  e  inexistir  competência  do  órgão  judicial  relativa  à
possibilidade de majoração da remuneração de titularidade do apelado.

O contexto dos instrumentos insertos nos autos denota que o
autor/apelado, ocupante do cargo de agente de segurança penitenciário, lotado na
Penitenciária  Raimundo  Asfora,  localizada  na  Comarca  de  Campina  Grande,
percebia em dezembro de 2012 a parcela remuneratória intitulada de Adicional de
Representação no importe de R$ 484,34 (quatrocentos e oitenta e quatro reais e
trinta e quatro centavos).

O  art.  6º,  III,  alínea  “c”,  da  Lei  Estadual  nº  9.703/20121,
norma que regulamenta a verba questionada nos autos, prescreve que o valor a ser
pago a título de Adicional de Representação para quem estiver prestando suas
atividades em penitenciárias da 3ª entrância é no patamar de R$ 617,28 (seiscentos
e dezessete reais e vinte e oito centavos). 

Portanto, está configurada a lesão descrita na exordial, por
existir  incongruência  entre  a  quantia  assegurada na legislação de  regência  e  o
valor pago pelo apelante, e essa circunstância faz com que este se responsabilize
pelas diferenças remuneratórias pleiteadas nesta relação processual.

O  acolhimento  da  pretensão  material  contida  na  petição
inicial não desencadeia a majoração de remuneração pelo órgão judicial.

Isso  porque  a  decisão  garante  tão  somente  o  aumento
remuneratório assegurado na lei e afasta a lesão narrada pelo apelado. 

Outro não é o entendimento deste Tribunal de Justiça:

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.  AGENTE
PENITENCIÁRIO  LOTADO  EM  3ª  ENTRÂNCIA.  ADICIONAL  DE
REPRESENTAÇÃO.  PAGAMENTO  A  MENOR.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DOS  PEDIDOS.  APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA
NECESSÁRIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 6º, III, ALÍNEA “C”, DA LEI Nº
9.703/12.  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.  DIREITO  À
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MAJORAÇÃO  DA  VERBA  RECLAMADA.  PRECEDENTES.
RECONHECIMENTO DA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA EM SEDE DE
REEXAME NECESSÁRIO. APLICAÇÃO DO ART. 21, CAPUT, DO CPC.
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO E PROVI- MENTO PARCIAL DA
REMESSA.  JUROS  DE  MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
RETIFICAÇÃO DE  OFÍCIO SEM CARACTERIZAR REFORMATIO IN
PEJUS. 1. O servidor efetivo, ocupante do cargo de agente penitenciário
da 3ª  entrância e que exerça suas funções no âmbito de penitenciária,
receberá,  a  título  de  adicional  de  representação,  o  valor  indicado  na
alínea “c” do inciso III do art. 6º, da Lei nº 9.703/2012. 2. Reconhecida a
sucumbência  recíproca,  mister  a  redistribuição  do  seu  ônus,  em
conformidade com o caput do art. 21, do CPC. 4. A correção monetária e
os  juros  de  mora,  como  consectários  legais  da  condenação  principal,
possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados de ofício, o
que  afasta  suposta  violação  do  princípio  do  non  reformatio  in  pejus.
(TJPB;  Ap-RN  0000424-64.2013.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 26/10/2015;
Pág. 9)

AGRAVO INTERNO. REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.  AGENTE
DE  SEGURANÇA  PENITENCIÁRIO.  ADICIONAL  DE
REPRESENTAÇÃO.  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº  185/2012,  POSTERI-
ORMENTE  CONVERTIDA NA LEI  Nº  9.703/2012.  MAJORAÇÃO  DA
REFERIDA VERBA. AUTOR QUE PREENCHE TODOS OS REQUISITOS
LEGAIS. PAGAMENTO CORRETO PELA ADMINISTRAÇÃO APENAS
A PARTIR DE 2013. DIREITO AO RETROATIVO. RECONHECIMENTO
DA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.  PRECEDENTES  DESTA CORTE  E
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PROVIMENTO PARCIAL DO
REMESSA OFICIAL E DA RECURSO APELATÓRIO. AGRAVANTE QUE
NÃO  COLACIONA  NENHUM  JULGAMENTO  EM  SENTIDO
CONTRÁRIO.  POSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO  MONOCRÁTICA.
MANUTENÇÃO  DA DECISÃO  AGRAVADA.  DESPROVIMENTO  DA
IRRESIGNAÇÃO REGIMENTAL. O servidor efetivo, ocupante do cargo
de agente de segurança penitenciária da 3ª entrância e que exerça suas
funções no  âmbito  de  penitenciária,  receberá,  a  título  de  adicional  de
representação, o valor indicado na alínea “c”, do inciso III, do art. 6º, da
Lei nº 9.703/2012. Preenchidos os requisitos legais estabelecidos em Lei
para o recebimento de determinada vantagem pecuniária por parte do
servidor, é dever da administração em proceder a respectiva implantação.
Tendo  o  estado  da  Paraíba  reconhecido  o  direito  do  promovente  em
receber a verba segundo o previsto em Lei,  a partir  de 2013, possui o
autor  direito  apenas  ao  retroativo.  (TJPB;  Ap-RN  0000473-
08.2013.815.0011;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José
Ricardo Porto; DJPB 19/08/2015; Pág. 10)

Questiona o apelante a fixação dos honorários advocatícios
arbitrados,  sustentando  estar  caracterizada  no  caso  concreto  a  situação  da
sucumbência recíproca.
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Os elementos  fáticos  insertos  na  petição  inicial  retratam a
existência de pleitos cumulativos formulados pelo autor/apelado pertinentes aos
danos  material  e  moral,  bem  como  a  restituição  em  dobro  das  diferenças
remuneratórias.

Por  sua  vez,  a  sentença  deixou  de  acolher  os  pedidos
concernentes à lesão na órbita extrapatrimonial e a devolução na forma requerida
na exordial.

Evidenciam as circunstâncias narradas que o autor também
se responsabiliza pelo ônus da sucumbência, porquanto os pleitos veiculados na
exordial  não foram acolhidos  in  totum,  caracterizando,  destarte,  a  sucumbência
recíproca.

Portanto,  o  apelado  se  responsabilizará  por  metade  das
custas e dos honorários advocatícios,  na forma do art.  21,  caput,  do Código de
Processo Civil, aplicando-se, em favor do demandante, o conteúdo do art. 12, da
Lei nº 1.060/50. 

Por  fim,  com  relação  aos  juros  de  mora  e  à  correção
monetária,  a  sistemática  jurídica  vigente  admite  a  imposição  de  ofício  sem
caracterizar a violação ao postulado da reformatio in pejus,  por serem consectários
legais da sentença de cunho condenatório e matérias de ordem pública.

Nesse  sentido  colaciono  julgado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXAME DA PRESCRIÇÃO
DO  FUNDO  DE  DIREITO.  INTERPRETAÇÃO  DE  NORMA LOCAL.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  280/STF.  JUROS  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. 1. Para verificar
a afronta ao artigo 1º do Decreto n.º 20.910/32, na forma defendida pelo
agravante, seria necessário analisar dispositivos do Decreto Estadual n.º
5.045/98,  pretensão  insuscetível  de  ser  apreciada  na  via  do  recurso
especial,  conforme  a  Súmula  280/STF.  Precedentes:  AgRg  no  AREsp
89.924/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em
05/11/2013, DJe 11/11/2013 e AgRg no AREsp 266.070/PR, Rel. Ministro
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 02/04/2013, DJe 09/04/2013. 2.
Na linha da pacífica jurisprudência desta Corte, a correção monetária e
os juros de mora,  como consectários legais  da condenação principal,
possuem  natureza  de  ordem  pública  e  podem  ser  analisados  pelas
instâncias ordinárias até mesmo de ofício, o que afasta suposta violação
do princípio do non reformatio in pejus. Precedente: AgRg no AgRg no
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REsp  1.424.522/PR,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,
julgado  em  21/08/2014,  DJe  28/08/2014)  3.  Agravo  regimental  não
provido. (AgRg no AREsp 643.934/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 04/05/2015)

O  Juízo  de  origem  não  especificou  o  índice  da  correção
monetária, declarando apenas que incidiria a partir da data do inadimplemento
das prestações deferidas, fixando, para os juros de mora, a citação como termo
inicial.

Em condenações contra a Fazenda Pública, aplica-se o art. 1º-
F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/094, o qual determina a
utilização,  uma única vez,  dos índices  de remuneração oficial  da caderneta  de
poupança para a atualização da moeda e compensação da mora.

Sobre  esse  dispositivo,  o  STF  declarou  a
inconstitucionalidade da aplicação dos índices de caderneta de poupança para a
correção monetária, no julgamento das ADINS 4.357/DF e 4.425/DF, modulando os
efeitos dessa decisão para 25 de março de 2015.

As  diferenças  salariais  foram  deferidas  a  partir  na  Lei  nº
9.703/2012,  incidindo,  em virtude da modulação dos efeitos,  a  atualização pelo
índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F,
da  Lei  nº  9.494/97,  até  25/03/2015,  momento  em  que  será  aplicado  o  IPCA-E,
empregado nos julgados do STJ e do STF.

A declaração de inconstitucionalidade da redação atual  do
art.  1º-F  atingiu,  quanto  aos  juros  de  mora,  apenas  as  dívidas  de  natureza
tributária, mantendo-se em relação a outros créditos.

Na  hipótese  vertente,  o  marco  inicial  dos  juros  (citação)
ocorreu após a promulgação da Lei nº 11.960/09, razão pela qual serão calculados
pelos índices de caderneta de poupança.

Com essas considerações,  NEGO SEGUIMENTO A PARTE
DA  APELAÇÃO  E  DA  REMESSA  NECESSÁRIA no  que  diz  respeito  às
diferenças  remuneratórias,  por  estar  em  confronto  com  a  jurisprudência
dominante  deste  Tribunal,  na  forma  do  art.  557,  caput,  do  CPC.  DOU
PROVIMENTO  PARCIAL  À  APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA,  nos
termos do art. 557, § 1º-A, para redistribuir os ônus sucumbenciais, nos termos do
caput do  art.  21,  do CPC,  devendo o  autor  pagar  a  metade das  custas,  ante  a
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isenção  do  apelante,  e  responsabilizar  as  partes  pelos  honorários  advocatícios
arbitrados em R$ 800,00 (oitocentos reais) de forma compensatória, aplicando-se,
em favor do autor/apelado os benefícios previstos no art. 12, da Lei nº 1.060/50,
por ser beneficiário da Justiça Gratuita. Determino, de ofício, que as diferenças
salariais sejam corrigidas pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta
de poupança até 25/03/2015, momento a partir do qual será aplicado o IPCA-E.
Quanto aos juros de mora, imponho, também de ofício, a aplicação dos índices de
caderneta de poupança, na forma da atual redação do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, a
partir da citação. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 13 de novembro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    R E L A T O R A
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